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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO  

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº  0220184 -63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

 

   O ADMINISTRADOR JUDICIAL  da  recuperação jud ic ia l  das 

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA, 

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A,  MANGUINHOS QUÍMICA S/A 

e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A,  dev idamente  

nomeado pe lo  douto  Ju ízo  da  5 ª  Vara  Empre sa r i a l  da  Comarca  da  Capi ta l  vem ,  

em cumpr imento  à s  dec i sões  de  f l s .  25 .359/25.363 e  f l s .  25 .526 ,  se  mani fe s tar  

da  forma  aba ixo.  

 

1 .  Em f l s .  25 .359/25 .363  e  f l s .  25 .526 ,  e sse  d .  Ju ízo  de te rminou a  

man i fe s tação  do  Admin i s t rado  Judic ia l  nos  segu in tes  te rmos :  

 

  Decisão de  f ls .  25.359/25.363  

 

“I -  Fls .  25.181/25.193 -  Digam as Recuperandas e depois ao administrador 

judicia l ,  na forma do §2º do art .  1 .022 do CPC.  

 

II  -  Fls .  25.195/25.197 -  Às Recuperandas. Após ao administrador judicial .  

( . . . )  
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IV - Fls .  25.296/25.298 -  Ao administrador judicial”.   

 

  Decisão de  f ls .  25.526 

 

“I -  Index 25311 -  Ao Administrador Judic ia l  para atender  com urgência.  
Com a manifestação, expeça -se ofíc io informando.  ( . . . )”  
 

 

2 .  Sendo ass im,  em cumpr imento  à s  re fe r idas  dec i sões ,  o  

Admin i s t rador  Jud ic i a l  passa  a  se  mani fe s ta r  na  forma  aba ixo ,  inc lus ive  em 

re l ação  à s  dema i s  pet i ções  apresentadas  nos  au tos .  

 

-I -  

DA DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA JUNTO À PROCURADORIA 

GERAL DO ESTADO  DO RIO DE JANEIRO 

 

3 .  Por  me io  da  pe t ição  de  f l s .  25 .408/ 25 .409 ,  v i sando impr imi r  

ce le r idade e  demonst rando o in te resse  em regula r iza r  os  seus  déb i tos  f i sca i s ,  

a s  Recuperandas  requere ram a  des ignação  de  audiênc ia  em cará te r  de  urgênc ia ,  

com a  presença  do  representante  do Estado  do  R io de  Jane i ro ,  por  me io da  

Procurador ia  Gera l  do  Estado ,  a  f im de  v i ab i l i za r  a  e fe t ivação  de  sua  adesão 

ao  pa rce lamento  f i sca l ,  com a  imedia ta  qu i tação  da  pr ime i ra  pa rce l a  no 

percentua l  e s t ipu lado  pe la  Le i  Estadua l  nº  9 .733/2022 ,  que  d i sc ip l ina  o  

pa rce l amento f i sca l  pa ra  empresas  em re cuperação  jud ic ia l  no  âmbi to do 

Estado  do  Rio  de  Jane i ro .  

 

4 .  Informaram as  Recuperandas  que  e s te  d .  Ju ízo  au tor izou  o 

recebimento  de  pedido  de  pa rce lamento  pe los  órgãos  re sponsáve i s  junto ao 

Estado  do  Rio  de  Jane i ro ,  nos  te rmos da  re fe r ida  Le i ,  de  forma  que  e s tão  

apta s  pa ra  cumpr i r  com o  pagamento  da  pr ime i ra  pa rce la ,  porém a inda  re s ta  

pendente  a  concordânc ia  do  Estado do R io  de  Jane i ro .  Por  conta  d i sso ,  

pugnaram pe la  des ignação  urgente  de  aud iênc ia  junto  ao  Estado .  

 

5 .  Sobre  o  re fe r ido  ped ido ,  o  Est ado  do  Rio  de  Jane i ro ,  ao f ina l  dos  
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embargos  de  dec la ração de  f l s .  25 .510/25 .520,  des tacou  que não se  opõe à  

des ignação  de  aud iênc ia ,  com a  presença  das Recuperandas  pa ra  que  se ja  

apresentada  proposta  de  equac ionamento  do  seu  pass ivo  tr ibutá r io ,  a  se r  

e fe t ivado por  me io de  negóc io ju r íd i co  processua l ,  desd e  que dent ro dos 

l imi te s  lega i s ,  destacando-se  que  qua lquer  proposta  apresentada  se rá  

submet ida  à  cade ia  h ie rá rquica  da  Procurador i a  pa ra  eventua l  aprovação .  

 

6 .  Ana l i sando a s  ques tões  t raz idas  pe l a s  Recuperandas ,  em co te jo  com 

a  concordânc ia  expressada  pe lo Estado ,  en tende  a  Admin i s t ração  Jud ic ia l  que  

a  audiênc ia  requer ida  se  reves te  de  re l evânc ia  pa ra  a  so lução  des ta  maté r ia ,  

há  mui to deba t ida  em sede  des ta  Recuperação  Judic ia l ,  qua l  se j a :  se  encontra r  

uma  so lução pa ra  o  equac ionamento  do  pass ivo  t r ibutá r io  das  Recuperandas .  

 

7 .  Como já  pontuado por  e s ta  Admin i s t ração  Judic ia l ,  a  adoção  de  

med idas  pa ra  o  t ra tamento  des te  pass ivo,  const i tu i  preocupação  de  todos  os  

agentes  evo lv idos  no  processo  e  encontra  l a s t ro  na  Jur i sprud ênc ia  do  E.  

Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t iça ,  que  possu i  pos ic ionamento só l ido pa ra  se  

reconhecer  o d i re i to  do  devedor  em se  socorre r  de  ins t rumentos  hábe i s  pa ra  

e s te  f im 1.  

8 .  Neste  cote jo ,  o  própr io  Estado  do  R io de  Jane i ro vem const ru indo 

um ambiente  l eg i s l a t ivo  favoráve l  aos  devedores  em Recuperação Jud ic i a l ,  

                                                 

1 STJ .  DIREITO EM PRESARIAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL .  EXIGÊNCIA DE QUE A EMPRESA RECUPERANDA COMPROVE SUA 
REGULARIDADE TRIBUTÁRIA .  ART.  57  DA LEI  N.  11 .101/2005 (LRF)  E ART.  191 -A  DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN) .  INOPERÂNCIA DOS MENCIONADOS 
DISPOSITIVOS.  INEXISTÊNCIA DE LEI  ESPECÍFICA A DISCIPLINAR O PARCELAM ENTO DA 
DÍVIDA FISCAL E PREVIDENCIÁRIA DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  1 .  O a r t .  
47  serve  como um nor t e  a  gu iar  a  operac iona l id ad e da  recuperação jud ic i a l ,  s empre  com v i s t a s  ao  
des ígn io  do inst i tu to ,  que  é  “v i ab i l i za r  a  superação  da  s i tu ação de  c r i se  econômico -f inance i r a  d o 
deved or ,  a  f im  de  perm it i r  a  manu tenção d a font e  p rodutora ,  d o emprego d os  t r aba lhad ores  e  dos  
int er e sses  d os  cr edores ,  promovendo ,  a ss im ,  a  pr eservação d a empresa ,  sua  função soc ia l  e  o  e s t ímulo  
à  a t iv id ade econômica” .  2 .  O ar t .  57  da  Le i  n .  11 .101/ 2005 e  o  a r t .  191 -A do CTN devem se r  
int erpret ados  à  luz  d as  novas  d i r e t r iz e s  t raçadas  pe lo  l eg i s l ador  pa r a  as  d ív id as  t r ibut ár ia s ,  com v is t a s ,  
not ad amente ,  à  pr ev is ão l ega l  de  pa rce l amento d o c réd i to  t r ibut ár io  em benef íc io  d a  empresa  em 
recuperação ,  que  é  causa  d e  suspensão  da  ex ig ib i l id ad e do  t r ibuto ,  nos  t ermos  d o ar t .  151 ,  inc i so  VI ,  
do CTN. 3 .  O parce l amento t r i bu tá r io  é  d i r e i to  da  empresa  em recuperação jud ic ia l  que  conduz a  
s i tu ação d e  r egu l a r id ade f i s ca l ,  de  mod o que eventua l  descumpr imento do que d ispõe o  ar t .  57  d a  LRF 
só pode se r  a t r ibu ído ,  ao menos imed i at amente  e  por  or a ,  à  au sênc i a  de  l eg i s l ação espec í f i c a  que  
d isc ip l ine  o  par ce l amento em sede d e  r ecuperação jud ic i a l ,  não const i tu indo ônus d o con tr ibu int e ,  
enquanto se  f iz er  i ner te  o  leg i s l ador ,  a  ap re sent ação de  cer t idões  d e  r egu l a r id ad e f i s ca l  par a  que lhe  
se j a  conced id a  a  r ecuperação .  4 .  Recur so espec i a l  não p rov ido .  (REsp 1187404/MT, Re l .  Min i s t ro  LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL,  ju lg ado em 19/06/2013,  DJe  21/08/2013 )  
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como se  ex t ra i  das  própr i a s  d i spos ições  da  Le i  nº  9 .733/2022,  que ,  revogando 

expressamente  a  Le i  Estadua l  nº  8502/2019 ,  e s tabe lece  um novo regramento 

pa ra  o  pa rce lamento de  déb i tos  f i sca i s  pa ra  e s te s  devedores .  

 

9 .  Ta l  d i spos ição de  negoc iação  do Poder  Execut ivo  Estadua l  e s tá  

sendo observada  a té  mesmo em benef í c io  de  devedores  não  abrang idos  pe lo 

mic ross i s tema  inso lvenc ia l ,  como se  ob serva  de  maté r i a  jo rna l í s t i ca  ve i cu lada  

no  Jorna l  Es tadão ,  que  not i c ia  t ra ta t ivas  de  negoc iação  ent re  o  Governo do 

R io  de  Jane i ro  e  a  Pet robrás ,  pa ra  saneamento  de  pass ivo  t r ibutá r io  da  ordem 

de  R$  26  b i lhões 2.  

 

10 .  Cons iderando essa  convergênc ia  de  in te resses ,  que  benef ic ia  não  só  

a s  Recuperandas  –  que  poderão  os tenta r  regu la r idade  f i sca l  junto  ao  Ente  

Estadua l  –  mas ,  também,  à  própr i a  soc iedade ,  j á  que  representa rá  ingresso  de  

rece i t a  pa ra  execuções  de  po l í t ica s  púb l i ca s ,  todo e  qua lquer  me io  ju r íd ico 

pa ra  se  a l cança r  essa  f ina l idade deve se r  pres t ig iado  e  e log iado ,  por 

representa r ,  inc lus ive ,  a  própr i a  e ssênc ia  da  re forma  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  

operada  pe la  Le i  nº  14 .112/2020 ,  que  incent iva  a  conc i l i ação  pa ra  a  so lução 

a l te rna t iva  de  conf l i t os  em sede  de  Recupe ração  Jud ic i a l .  

 

11 .  Adema is ,  a  própr i a  d i spos ição  da  a l ínea  “ j ’ ,  do  inc i so  I ,  do  a r t .  22 ,  

da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  e s tabe lece  que cabe  ao  Admin i s t rador  Jud ic ia l ,  sempre  

que  poss íve l ,  e s t imula r  a  conc i l i ação ,  a  med iação  e  out ros  métodos 

a l te rna t ivos  de  so lução  d e  conf l i tos  re l ac ionados  à  recuperação  jud ic i a l  e  a s  

recuperandas .  

 

12 .  Por  todo o  exposto ,  a  Admin i s t ração  Judic i a l  pugna  pe la  des ignação  

de  audiênc ia  e spec i a l ,  com a  in t imação  das  Recuperandas ,  por  me io  de  seus 

advogados ,  e  do Estado  do  R io de  Jane i ro ,  por  me io de  sua  Procurador i a  

Gera l ,  com ob je t ivo  de  poss ib i l i ta r  a  adesão  das  Recuperandas  ao 

pa rce l amento f i sca l ,  na  forma da  Le i  Estadua l  nº  9 .733/2022 ,  reg i s t rando,  por 

                                                 

2 Dispon íve l  em h t tps ://www.est ad ao .com.br/economia/ co luna -d o-broad/pet robras -e -governo -d o-
r io -vao -negoc i ar -pass ivo -t r ibut a r io -b i l ionar io/  





 

 

Avenida Rio Branco, 116, 15° andar (parte) – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - CEP: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 

brunorezende@psvar.com.br 

-5- 

f im,  que  a  Admin i s tra ção  Jud ic i a l  se  co loca  à  d i spos ição  pa ra  contr ibu i r ,  em 

sede  de  aud iênc ia  e spec i a l ,  na  const rução  da  melhor  so lução  ju r íd ico -

processua l  pa ra  a  maté r i a ,  ca so  se  entenda  per t inente .   

 

-I I -  

MANIFESTAÇÕES GERAIS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL  

 

13 .  Fls .  25 .095/25.099  e  Fls .  25 .365/25.368  –  Tra ta -se  de  

man i fe s tação  apresentada  por POSTALIS  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR , ac ion i s ta  minor i tá r i o  da  recuperanda  Ref ina r ia  de  

Pe t ró leos  Mangu inhos  S .A ,  t i tu la r  de  15 ,580% das  ações ,  a l egando que  a s  

Recuperandas  descumpr i ram o a r t igo  48 -A da  Le i  nº  11 .101/ 2005 na  med ida  

em que  não  ins ta l a ram o  Conse lho  F i sca l  a té  a  presente  da ta ,  requerendo ao 

f ina l  que  se ja  de te rminada  a  in t imação das  Recuperandas  pa ra  que  ins ta lem 

imed ia tamente  o refe r ido  Conse lho  na  forma  do  a r t i go 48 -A da  Le i  nº  

11 .101/2005 ,  sob pena  de  convo lação  da  recuperação jud ic ia l  em fa l ênc ia .   

 

14 .  Sobre  a  re fe r ida  pe t i ção,  a s  Recuperandas  se  man i fe s ta ram em f l s .  

25 .296/25.298  des tacando a  desnecess idade  de  ins ta lação  do  re fe r ido 

conse lho ,  na  med ida  em que  já  foram cumpr idas  a s  obr igações  prev i s ta s  n o 

PRJ ,  remanescendo apenas  o  pagamento  dos  c redores ,  que  opta ram por 

receber  os  s eus  c rédi tos  de  forma  parce lada .  

 

15 .  Narram a inda  que na  forma  do  a r t i go 48 -A da  LRE,  a  ins ta l ação  do 

Conse lho  F i sca l  deve  obedecer  aos  requ i s i tos  prev is tos  pa ra  seu 

func ionamento  nos  a r t i gos  161  e  segu intes  da  Le i  nº  6 .404/76 ,  não  podendo 

se r  ins t i tu ído  por  dete rminação  judic ia l .  

 

16 .  Dispõem os  a r t i gos  48 -A da  Le i  n  11 .101/2005 e  161 da  Le i  nº  

6404/76 ,  i n  l i t t e r i s :  

 

Lei  n º  1 1 . 101/2005  -  Ar t .  48 -A .  Na r ecuper ação  j ud i c i a l  de  companh i a  

abe r t a ,  s e r ão  obr i ga tó r io s  a  formação  e  o  func ionamento  do  conse lho  

f i s ca l ,  nos  termos  da  Le i  nº  6 .404 ,  d e  15  de  dezembro  de  1976 ,  enquan to  
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durar  a  f as e  da  r ecuper ação  j ud i c i a l ,  i n c lu ído  o  per íodo  de  cumpr imen to  

das  obr i gações  as sumidas  pe lo  p l ano  de  r ecuper ação .  

 

Lei  nº  6404/76  -  Art .  161 .  A  companhi a  t e r á  um conse lho  f i s ca l  e  o  

e s t a tu to  d i spor á  sobre  s eu  func ionamento ,  de  modo  pe rmanente  ou  nos  

exe r c í c ios  soc i a i s  em que  fo r  i ns t a l ado  a  ped ido  de  ac ion i s t as .  

 

§1 º  O  conse lho  f i s ca l  s er á  compos to  de ,  no  m ín imo ,  3  ( t r ê s )  e ,  no  

máx imo ,  5  ( c inco )  membros ,  e  sup l ent e s  em i gua l  número ,  ac ion i s t a s  ou  

não ,  e l e i tos  pe l a  as s emb lé i a - ge r a l .  

 

§2 º  O conse lho  f i s ca l ,  quando  o  func ionamento  não  for  pe rmanente ,  s er á  

i n s t a l ado  pe l a  as s emblé i a - ge r a l  a  ped ido  de  ac ion i s t as  que  r epr esen t em,  

no  m ín imo ,  0 , 1  ( um déc imo)  das  ações  com d i r e i to  a  voto ,  ou  5% ( c inco  

por  cen to)  das  ações  s em d i r e i to  a  vo to ,  e  c ada  pe r íodo  de  s eu  

func ionamento  t e rm ina r á  na  pr ime i r a  as s emb lé i a - ger a l  o rd inár i a  após  a  

sua  in s t a l ação .  

 

§3 º  O ped ido  de  func ionamento  do  conse lho  f i s ca l ,  a inda  que  a  ma t é r i a  

não  cons t e  do  anúnc io  de  convocação ,  poderá  s er  formu l ado  em qua lquer  

a s s emb lé i a - ger a l ,  que  e l ege r á  os  s eus  membros .  

 

§4 º  Na  cons t i tu i ção  do  conse lho  f i s ca l  s er ão  obse rvadas  a s  s egu in tes  

normas :  

 

a )  os  t i t u l a r es  de  ações  pr ef e r enc i a i s  s em d i r e i to  a  voto ,  ou  com voto  

r e s t r i t o ,  t e r ão  d i r e i to  de  e l ege r ,  em vo t ação  em s epa r ado ,  1  ( um)  membro 

e  r espec t i vo  sup l ent e ;  i gua l  d i r e i to  t er ão  os  ac ion i s t as  minor i t á r io s ,  

desde  q ue  r epr es en t em,  em con junto ,  10% (dez  por  cento)  ou  ma i s  das  

ações  com d i r e i to  a  vo to ;  

 

b )  r es s a l vado o  d i spos to  na  a l ínea  an t er ior ,  os  dema is  ac ion i s t as  com 

d i r e i to  a  voto  poder ão  e l ege r  os  membros  e f e t i vos  e  sup l en t es  que ,  em 

qua lquer  caso ,  s er ão  em núme ro  igua l  ao  dos  e l e i tos  nos  t e rmos  da  a l í nea  

a ,  ma i s  um.  

 

§5 º  Os  membros  do  conse lho  f i s ca l  e  s eus  sup l en t es  exer ce r ão  s eus  

ca r gos  a t é  a  pr imei r a  a s s emb lé i a - ger a l  o rd iná r i a  que  s e  r ea l i z a r  após  a  

sua  e l e i ç ão ,  e  poder ão  s er  r ee l e i to s .  

 

§6 º  Os  membros  do  con se lho  f i s ca l  e  s eus  sup l en t es  exer ce r ão  s eus  

ca r gos  a t é  a  pr imei r a  a s s emb lé i a - ger a l  o rd iná r i a  que  s e  r ea l i z a r  após  a  

sua  e l e i ç ão ,  e  poder ão  s e r  r ee l e i to s .                          (Redação  dada  pe l a  

Le i  nº  10 .303 ,  de  2001 )  

 

§7 º  A  função  de  membro  do  conse lh o  f i s ca l  é  inde l egáve l .                         

( Inc lu ído  pe l a  Le i  nº  10 .303 ,  de  2001 )  
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17 .  Sobre  o  Conse lho  F isca l  na  recuperação  jud ic ia l ,  ma té r ia  inc lu ída  na  

Le i  nº  11 .101/2005 pe la  Le i  nº  14 .112/2020 ,  que  ent rou e m v igor  d ia  

23/01/2021 ,  a ssevera  Fábio  Ulhoa  Coe lho :  

 

“A ins t a l ação  do  Conse lho  F i s ca l  des t ina - s e  à  f i s ca l i z ação  da  

admin i s t r ação  da  companh i a ,  t endo em v i s t a  os  i n t er es s es  dos  ac ion i s t a s .  

Não  s e  consegue  pe r ceber ,  po r  i s so ,  qua l  t e r i a  s i do  exa t amente  a  in t enção  

do  l eg i s l ador  com a  med ida ,  numa  l e i  r e f e r en t e  à s  negoc i ações  ent r e  e l a  

e  s eus  cr edores .  

 

Se  os  ac ion i s t as  e s t ão  todos  s a t i s f e i tos  com a  admin i s t r ação  da  soc i edade  

anôn ima  em r ecuperação ,  a  ob r iga tor i edade  do  func ionamento  do  

Conse lho  F i s ca l  só  aumentar á  as  despes as  da  devedor a .  

 

Dess e  modo ,  na  AGE convocada  par a  a  i ns t a l ação  do  Conse lho  F i s ca l ,  

deve  s er  in i c i a lmen te  vo t ado  pe los  ac ion i s t a s  p r es ent e s  s e  há ,  ou  não ,  

i n t er e s s e  na  in s t a l ação  do  órgão  de  f i s ca l i z ação .  Se  a  i ns t a l ação  for  

ap rovada  por  ac ion i s t a s  m inor i t á r ios  em quan t idade  insuf i c i e n t e  ao  

a t end imento  do  quórum da  Le i  n .  6 . 404/76  par a  a  mesma  maté r i a ,  é  

r azoáve l  que  a  companh i a  aber t a  so l i c i t e  ao  j u í zo  r ecuper ac iona l  a  

d i spensa  do  a t end imen to  ao  ar t .  48 -A .”  (COELHO,  Fáb io  U lhoa .  

Comentá r io s  à  Le i  de  Fa l ênc i a s  e  de  Recuper ação  de  Empre s as .  15 .  ed .  

r ev . ,  a tua l .  e  ampl .  –  São  Pau lo :  Thomson  Reute r s  Br a s i l ,  2021 .  p .  176)  

 

18 .  Pr ime i ramente ,  pontua -se  que  o  ped ido  de  convolação em fa l ênc ia  

pe lo  não cumpr imento  do  a r t i go 48 -A da  LRE não  encontra  amparo  na  LRE,  

tendo em vi s ta  que  a  h ipótese  não  re s tou inc lu ída  pe lo  l eg i s lador  nos  inc i sos  

do  a r t i go  73 do  mesmo d ip loma  lega l .  

 

19 .  Embora  o  l eg i s l ador  tenha  prev i s to  a  obr iga tor iedade  da  formação 

e  do func ionamento do  Conse lho F i sca l  durante  a  fa se  de  recuperação jud ic ia l ,  

não  há  ind icação  de  qua l  pena l idade  e s ta r i a  incorrendo a  companhia  aber ta  

em caso de  não a tend imento,  va lendo des taca r  que ,  s .m . j . ,  não  há  nos au tos  

qua lquer  ind icação  ou  comprovação  do esvaz i amento  pa t r imonia l  vent i lado 

pe l a  pe t i c ionár ia  em f l s .  24 .440/24 .445 .  

 

20 .  Adema is ,  o  a r t i go  48 -A da  LRE es tabe lece  que  a  formação  do  

re fe r ido conse lho f i sca l  deverá  ocorre r  na  forma  da  Le i  6 .404/76 ,  e  como 
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apontado ac ima ,  depende de  de l ibe ração  em Assemble ia  Ge ra l  e  do  dese jo 

expressado pe la  votação  dos  ac ion i s ta s  da  companhia .  

 

21 .  Cabe  d ize r  que ,  a  pa r t i r  da  in te rpre tação  do  a r t igo  48 -A da  LRE 

dentro  de  toda  lóg ica  do s i s tema  da  recuperação judic i a l ,  o  Conse lho  F i sca l  

deverá  func ionar  durante  a  fa se  da  recuperação  jud ic i a l ,  v i sando a  proteção 

dos  c redores  e  a  f i sca l ização  quanto ao ad implemento das  obr ig ações 

a ssumidas  no  PRJ  durante  o per íodo de  superv i são  jud ic ia l .  

 

22 .  Destaca -se  a inda  que ,  antes  mesmo do re fer ido ar t igo entrar  em 

v igor ,  fo i  a te s tado o  cumprimento do P lano  de  Recuperação  Judic ia l  pe la s  

Recuperandas ,  durante  a  fa se  de  superv isão  jud ic i a l  da  recuperação judic ia l ,  

que  perdurou  por  3  anos  e  4  meses ,  a  pa r t i r  da  homologação  do  PRJ 

(06/07/2017)  a té  a  sentença  de  encerramento  profe r ida  no  d ia  11/11/2020 .  

 

23 .  Deste  modo,  impor  por  e s ta  v i a  jud ic i a l  a  formação  e  func ionamento 

do  Conse lho  F i sca l ,  no  entender  des te  Admin i s t rador  Jud ic ia l  va i  de  encontro 

ao  propós i to da  Le i ,  j á  que  o  cumpr imento  do  PRJ  fo i  a te s tado  por  sentença  

( f l s .  23 .148/23 .153) .  

 

24 .  Importante  menc ionar  que ,  após  a  fa se  de  superv i são judic ia l ,  os  

c redores  concursa i s  pode m se  va le r  dos  me ios  própr ios  pa ra  ex ig i r  o  

cumpr imento  das  obr igações  a ssumidas  pe l a s  Recuperandas ,  sa l i en tando que 

a té  a  presente  da ta  não  se  tem not íc ia  de  inad implemento  do  PRJ .  

 

25 .  Fr i sa - se  a inda  que não  fo i  loca l i zado  c rédi to  em favor  da  

pe t i c ionár i a  no  Quadro  Gera l  de  Credores  des ta  recuperação jud ic ia l ,  ou  se j a ,  

o  ped ido  formulado pe lo  POSTALIS  não  tem qua lquer  re l ação com a  presente  

recuperação  jud ic i a l ,  a f i gurando -se  p le i to  de  sóc io  minor i t á r io  que  deve  se r  

formulado nas  v ia s  ord iná r ia s ,  a  f im de  se  ev i ta r  tumul to  pr ocessua l .  

 

26 .  Desta  forma,  entende  o  Admin i s t rador  Jud ic ia l  que  a  fa se  de  

f i sca l ização  do  cumpr imento  do  p lano  de  recuperação  jud ic i a l  se  encerrou 
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com a  sentença  de  f l s .  23 .148/23 .153 ,  que  a te s tou o  cumpr imento  do  PRJ  das 

obr igações  venc idas a té  aque la  da ta ,  razão  pe la  qua l ,  na  fa se  a tua l  do 

processo ,  não  há ,  d .m . v .  e  s .m. j ,  necess idade  de  ins ta l ação  do  Conse lho  F i sca l ,  

r azão pe l a  qua l  opina  pe lo indefe r imento  dos  ped idos  formulado s  pe lo 

POSTALIS  INSTITUTO  DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR  em f l s .  

24 .440/24.445 ,  25 .095/25.099 e  F l s .  25 .365/25 .368 ,  cabendo ao  requerente  

adota r  a s  med idas  cabíve i s  pa ra  te r  o  seu  p le i to  a tend ido  na  forma 

es tabe lec ida  nos a r t igos  161  e  segu in tes  da  Le i  nº  6 . 404/76  em sede própr ia ,  

au tônoma e  desassoc iada  do  processo  de  Recuperação  Judic ia l .  

 

27 .  Fls .  25 .181/25 .193  –  Tra ta - se  de  embargos  de  dec la ração  opostos  

pe lo  Estado  do  Rio  de  Jane i ro  por  a legadas  omissões  ex i s tentes  na  dec i são  de  

f l s .  25 .029/25 .033  que  de fe r iu  o  p le i to  formulado  pe la s  Recuperandas  em f l s .  

24 .828/24.833  subst i tu indo a  penhora  de  receb íve i s  de te rminada  nos  au tos  da  

execução  f i sca l  d e  nº  0133544 -52 .2018 .8 .19 .0001 pe lo  d i re i to  c redi tór io  das  

recuperandas  reconhec ido  nos  au tos  do  processo nº  0145041 -

58 .2021 .8 .19 .0001 .  

 

28 .  Em s ín tese  a lega  o Estado  do R io  de  Jane i ro  que  ( i )  não fo i  

re spe i tado  o  contradi tór io ,  v io l ando os  ar t i gos  9 º  e  10  do  CPC;  ( i i )  a  dec i são  

fo i  omissa  quanto  a  maté r ia  de  ordem púb l i ca ,  an te  a  incompetênc ia  des te  d .  

Ju ízo  pa ra  subst i tu i r  a  penhora ;  ( i i i )  es te  d .  Ju ízo  usurpou competênc ia  e  

desrespe i tou  a  au tor idade  da  17 ª  Câmara  C íve l  que  negou e fe i to  suspens ivo 

ao  agravo  de  ins t rumento  nº  0064646 -48 .2022 .8 .19 .000 0 ;  ( iv)  o  encerramento 

da  recuperação  judic i a l  ex t inguiu  a  competênc ia  des te  d .  Ju ízo ;  (v )  não há  

fundamento  pa ra  subst i tu i ção  da  penhora ,  na  medida  em que  o  c rédi to  

subst i tu ído  é  inse rv íve l .   

 

29 .  Ao f ina l ,  requereu  o saneamento  da  dec isão  de  f l s .  25 .029/25 .033 

pa ra  que  se ja  o  Estado  do  R io  de  Jane i ro  in t imado a  se  man i fe s ta r  sobre  a  

pe t i ção  das  recuperandas  de  f l s .  24 .828/24 .833 .  Subs id ia r i amente  requereu  a  

“ i n t e g ra ç ã o  da  d e c i sã o  pa ra  qu e  s e  man i f e s t e  quan t o  à  o f e n sa  à  c omp e t ên c i a  e  à  

au t o r id ad e  da  d e c i s ã o  da  17 ª  Câmara  C í v e l  n o  AI  n º  0064646 -48 .2022 .8 .19 .0000 ,  à  
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f a l ta  d e  c omp e t ên c i a  da  5 ª  Vara  Empr e sa r ia l  ( . . . ) ,  b em c omo  quan t o  à  r e c u sa  da  

sub s t i t u i çã o  c on s id e rand o  a  in ex i s t ên c ia  d e  p r e c a t ó r i o” .  

 

30 .  Informa -se  que ,  a té  a  presente  da ta ,  a s  Recuperandas  a inda  não  se  

man i fe s ta ram quanto  aos  embargos  de  dec la ração.  

 

31 .  Pr ime i ramente ,  re lembra  o  Admin i s t r ador  Jud ic ia l  que ,  em f l s .  

24 .828/24.833 ,  cons iderando o  teor  da  maté r ia  dec id ida  no  Conf l i to  de  

Competênc ia  nº  0024383 -08.2021 .8 .19 .0000  e  a  dec i são de  f l s .  23 .488/23.490 3,  

a s  recuperandas  in formaram que  fo i  de te rminada  a  const r ição sobre  receb íve i s  

da  mesma ,  or iundos  de  operações  comerc ia i s  de  venda  e  compra  de  

combust íve l  nos  au tos  da  execução  f i sca l  nº  0133544 -52 .2018 .8 .19 .0001 ,  sem 

que  o  a to  const r i t i vo  fosse  prev iamente  submet ido  ao  c r ivo  des te  d .  Ju ízo .  

 

32 .  Neste  sent ido,  a s  recuperandas  in formaram que ,  em a l te rna t iva  à  t a l  

const r i ção ,  fo i  o fe rtado  o  c réd i to  l íqu ido  e  ce r to de t ido  pe l a s  mesmas no 

processo  nº  0145041 -58 .2021.8 .19 .0001 ,  onde  já  fo i  exped ida  prév ia  do 

preca tór io  no va lor  de  R$  8 .961 .568 ,35 ,  suf i c i en te  pa ra  faze r  f rente  ao  c réd i to 

ob je to  daque la  execução (R$  5 .950.025,94 )  e  se r i a  medida  menos  onerosa  ao 

devedor ,  na  forma  do  a r t i go 805 do  CPC.  

 

33 .  Ante  o  ped ido formulado ,  em a tend imento  ao a to ord ina tór io  de  f l s .  

24 .941 ,  o  Admini s t rador  Jud ic i a l  se  man i fe s tou em f l s .  25 .014/25 .024 ,  

op inando pe lo  de fe r imento da  medida  requer ida  pe la s  Recuperandas ,  

cons iderando ,  em resumo,  a  h ig idez  do c réd i to ofe r tado  pe la s  Recupe randas 

e  que  a  sentença  de  encerramento  a inda  não  hav ia  t rans i tado em ju lgado .  

 

34 .  Ato cont ínuo,  e s te  d .  Ju ízo ,  com fu lc ro  no  a r t i go  6º ,  §7º  da  Le i  nº  

11 .101/2005  e  nas  dec i sões  profe r idas  pe los  Tr ibuna i s  Super iores ,  a l ém da  

inex i s tênc ia  de  t rans i to  em ju lgado re la t ivo  à  sentença  de  encerramento da  

                                                 

3 F l s .  23 .489 ,  par t e  f ina l :  “ [ . . . ] .  Dest a  forma ,  dec l aro -me competent e  par a  aprec iação d e  todas  a s  
med id as  const r i t iv a s  cont a  o  pa t r imônio d as  r ecuperand as ,  i nc lus ive  em re l ação  à  qua lque r  
dete rminação profer ida  pe los  Ju ízos  Fazend ár ios  em sede de  ex ecução f i s ca l ,  de i xand o,  ent re t anto ,  de  
susc i t ar  Conf l i t o  de  Competênc i a ,  que ,  ev id ent emente ,  pod erá  se r  su sc i t ad o pe l a  pa r t e  int ere s sada .  ”  
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presente  recuperação  judic ia l ,  rea f i rmou sua  competênc ia  e  de fe r iu  o p le i to  

das  Recuperandas ,  “ s o l i c i t and o  a o  d ou t o  Ju íz o  f a z endá r i o  qu e  p r o c e da ,  em  c o op e ra çã o  

j u r i sd i c i ona l ,  à  sub s t i tu i ç ã o  da  p enho ra  d e  r e c e b í v e i s  d e t e rm inada  n os  au t o s  e sp e c í f i c o s  

d a  ex e cu çã o  f i s c a l  0133544 -52 .2018.8 .19 .0001  p e l o  d i r e i t o  c r ed i t ó r i o  da  r e cup e randa  

r e c onh e c id o  n o s  au t o s  do  p r o c e s s o  n º  0145041 -58 .2021 .8 .19 .0001 ,  t o rnando  s em  e f e i t o  

a  o rd em  d e  d ep ó s i t o  j ud i c i a l   e n caminhada  pa ra  a  emp r e sa  76  Oi l  Di s t r i bu i d o ra . ”  

 

35 .  Em face  da  re fe r ida  dec i são foram opostos  os  embargos  de  

dec la ração  ob je to  da  presente  mani fe s tação .  

 

36 .  Entre tanto ,  ve r i f ica -se  que ,  em verdade ,  o  Estado  do  R io  de  Jane i ro 

expõe  seu  inconformismo com a  maté r i a  dec id ida  por e s te  d .  Ju ízo ,  

ob je t ivando a  re forma  da  dec i são  embargada ,  sem aponta r  qua l  se r ia  de  fa to 

a  omissão  cont ida  na  dec i s ão ,  impugnando as  razões  de  dec id i r .  

 

37 .  Em todo caso,  o  Admin i s t rador  Jud ic ia l  expõe  aba ixo  sua  op in i o  em 

re l ação  aos  pontos  susc i t ados  pe lo Est ado  do  Rio  de  Jane i ro .  

 

38 .  No tocante  à  a legação de  v io lação  do contrad i tór io ,  en tende  o  

Admin i s t rador  Jud ic i a l  que  a  maté r ia  t raz ida  aos  au tos  pe l a s  Recuperandas  já  

hav ia  s ido  ob je to  de  out ra s  dec i sões  des te  d .  Ju ízo ,  e  que  de  fa to ,  o  d .  Ju ízo 

Fazendár io  não  submeteu  o a to  const r i t i vo  ao  ju ízo  recuperac iona l ,  em 

d i ssonânc ia  com a  dec i são  de  f l s .  23 .488/23 .490 ,  profe r ida  em 07/04/2021 ,  

ou  se j a ,  mui to  antes  da  dec i são  profe r ida  nos  au tos  da  execução  f i sca l  nº  

0133544-52.2018 .8 .19 .0001  (22/03/2022) .  Por  e s ta  razão ,  en tende o 

Admin i s t rador  Jud ic i a l  que  a  maté r i a  não  necess i t ava  de  aber tura  de  prazo 

pa ra  man i fe s tação  do  Estado do  R io  de  Jane i ro ,  notadamente  se  observado o 

poder  ge ra l  de  caute l a  de t ido  por  e s te  d .  Ju ízo .  

 

39 .  Em re l ação  à  ex i s tênc ia  do  agravo  de  ins t rumento  nº  0064646 -

48 .2022 .8 .19 .0000 ,  in te rposto  pe l a s  Recuperandas  no  bojo  da  execução  f i sca l  

nº  0133544-52 .2018.8 .19 .0001 ,  cumpre in formar  que ambos os  fe i tos  se  

encontram em segredo de  jus t iça ,  o  que impede  o  Admin i s t rador  Jud ic i a l  de  
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t ece r  ma iores comentá r ios ,  va lendo des taca r  que o andamento processua l  não 

ind ica  qua lquer  dec isão  que  impeça  a  subst i tu i ção  da  penhora  de te rminada  

por  e s te  d .  Ju ízo  Recuperac iona l .  

 

40 .  Quanto  aos  demai s  pontos ,  en tende  o Admin i s t rador  Jud ic i a l  que  a  

dec i são  embargada  fundamentou suf i c ientemente  a  maté r i a ,  de  modo que caso 

o  Estado  do  R io  de  Jane i ra  pre tenda  sua  modi f i cação  deverá  faze r  por  meio  

do  recurso  própr io .   

 

41 .  Aba ixo  o  Admini s t rador  Judic ia l  des taca  os  t rechos em que  a s  

maté r ia s  l evantad as  pe lo  Es tado  foram abordadas ,  o  que  demonst ra  o  to ta l ,  

su f i c i en te  e  bem fundamentado enfrentamento  das  ques tões ,  a fa s tando ,  a ss im,  

os  v í c ios  sanáve i s  a través  dos  Ac la ra tór ios .  

 

  Alegação de  que a  houve  ext inção da  competência  em razão do 

encerramento da  recuperação  judic ia l  

 

42 .  A a legação t raz ida  pe lo  Embargante ,  de  suposta  ex t inção da  

competênc ia  des te  Ju ízo  da  Recuperação ,  fo i  pontua l  e  minuc iosamente  

ana l i sada  na  dec i são embargada ,  senão  ve j a  V .Exa . :  
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  Alegação de  a usência  de expedição de  precatór io  e  de  crédi to  

inserv íve l  

 

43 .  No que  toca  ao  preca tór io ,  a  se r  u t i l i z ado  em subst i tu ição  de  

const r i ção ,  e s te  d .  Ju ízo  também ana l i sou  de ta lhadamente  a  maté r ia ,  os  fa tos 

e  a s  ques tões  ju r íd i ca s  re l ac ionadas  à  u t i l i zação  de  preca tór ios  pa ra  

compensação  de  déb i to  t r ibutá r io ,  conforme t recho da  dec i são  embargada ,  

reproduz ida  aba ixo:  

 

 

 

44 .  Al iá s ,  sobre  ta l  a legação a s  recuperandas  apresenta ram documentos ,  

ex t ra ídos  dos  au tos  d o  processo  nº   0145041 -58.2021 .8 .19 .0001 ,  que  denotam 

que  o c réd i to  de t ido pe la s  mesmas ,  em face  de  ent idade  au tárqu ica  do  Estado 
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do R io  de  Jane i ro ,  se  encontra  em avançado es tág io  de  

processamento/efe t ivação ,  já  que ,  inc lus ive ,  fo i  exped ida  a  prév ia  do 

preca tór io  por  pa r te  do  Ju ízo da  2 ª  Vara  de  Fazenda  Púb l ica ,  no  va lor  de  R$ 

8 .961.568 ,35 ,  com da ta  base  de  0 5/12/2017 ,  que  contou  com a  concordânc ia  

da  fazenda  púb l ica  devedora ,  rep i ta - se ,  in tegrante  da  mesma  admin i s t ração 

púb l i ca  d i re ta  que  é  c redora  na  execução f i sca l  nº  0133544 -52 .2018 .8 .19 .0001 .  
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45 .  Diante  do exposto ,  sem pre ju ízo  da  man ife s tação  das  Recuperandas ,  

en tende  o  Admini s t rador  Jud ic i a l ,  d .m . v .  e  s .m. j . ,  que  os  embargos  de  

dec la ração  opostos  pe lo  Estado do Rio  de  Jane i ro  não  comportam 

aco lh imento ,  na  med ida  em que  ausentes  os  requ i s i tos  do  a r t i go 1 .022 do 

CPC,  cabendo ao  Estado  do R io  de  Jane i ro  in te rpor  o recurso  competente  

ob je t ivando a  re forma  da  dec i são .  

 

46 .  Fls .  25 .195/25.197  –  Tra ta -se  de  man ife s tação  apresentada  pe lo 

Banco BTG Pac tua l ,  em cumpr imento à  dec i são de  f l s .  25 .159/25 .160,  

in formando e  comprovando o  depós i to  de  R$  372 .084 ,06  ( t rezentos  e  se tenta  

e  do i s  mi l  e  o i tenta  e  qua t ro  rea i s  e  se i s  centavos) ,  re la t iva  à  d i fe rença  do  seu 

c réd i to concursa l  no va lor  de  R$  339 .460 ,38  ( t rezentos  e  t r in ta  e  nove  mi l  e  

qua t rocentos  e  se ssent a  rea i s  e  t r in ta  e  o i to  centavos)  e  mandado de  

pagamento  exped ido  equ ivocadamente  em seu  nome no va lor  de  R$  711 .544 ,45 

( se tecentos  e  onze  mi l  e  qu inhentos  e  quarenta  e  qua t ro  rea i s  e  quarenta  e  

c inco  centavos) ,  requerendo ,  ao  f ina l ,  o  l evantamento  de  R$  71 .089 ,53  

( se tenta  e  um mi l  e  o i tenta  e  nove  rea i s  e  c inquenta  e  t rê s  centavos) ,  

correspondente  à  a tua l ização monetá r ia  do  va lor  depos i tado em ju ízo .  

 

47 .  Narra  o  Banco c redor  que  o  depós i to  de  seu  c réd i to  fo i  rea l izado  

pe la s  Recuperandas no  d ia  06/03/2018  e  so mente  em 11/10/2022  fo i  

exped ido o competente  of í c io  de  pagamento ,  razão  pe la  qua l ,  na  forma da  Le i  

nº  12 .703/12  e  do  Av i so  TJ/CGJ nº  19/2013 ,  fa r ia  jus  à  remuneração do  va lor  

que  re s tou depos i tado  nos  au tos  por  ma is  de  04  anos .  

 

48 .  Neste  sent ido ,  pugna o  Admin i s t rador  Judic ia l  pe l a  prév ia  in t imação 

das  Recuperandas  para  se  mani fe s ta rem quan to  ao  ped ido  de  levantamento  de  

R$  71 .089 ,53  ( se tenta  e  um mi l  e  o i tenta  e  nove rea i s  e  c inquenta  e  t rê s  

centavos)  formulado pe lo  Banco BTG Pac tua l ,  apresentando p lan i lha  

d i sc r imina t iva  dos  va lores  de  correção da  conta  jud ic ia l  dev idos  ao  re fe r ido 

Banco por  conta  do  per íodo em que a  c i f ra  dev ida  pe lo mesmo es teve  

depos i tada  jud ic i a lmente .  
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49 .  Fls .  25 .311  –  Tra ta -se  de  of í c io  expedido  pe lo Min i s té r io  Púb l i co 

do  Estado  do  R io  de  Jane i ro  so l i c i tando informações  sobre  a  “ c e l e b ra çã o  d o  

Con t ra t o  LIESA CR 68 -CARN/2020,  c e l eb rad o  en t r e  a  LIGA INDEPENDENTE 

DAS ESCOLAS DE SAM BA DO RIO DE JANEIRO –  LIESA e  a  

REFINARIA PETRÓLEO DE MANGUINHOS S .A. ,  quando  e s s a  s e  e n c on t ra va ,  

s a l v o  m e lh o r  j u í z o ,  em  RECUPERAÇÃO JUDICIAL,  b em  c omo  s e  h ou v e  ap r e c i a çã o  

d o  i n s t rumen t o  à  l uz  qu e r  d a  qu i ta ç ã o  d e  c r éd i t o s  t r i bu t á r i o s ,  qu e r  d e  p o s s í v e l  f r aud e  

a o  p r o c e s s o  e/ou  a  c r edo r e s ( . . . ) ” .  

 

50 .  Em a tenção ao re fe r ido  of í c io ,  a s  Recuperandas  se  man i fe s ta ram em 

f l s .  25 .296/25 .298 ,  in formando que  a  in ic i a t iva  de  pa t roc inar  o  ca rnava l  do 

R io  de  Jane i ro  no  ano de  2020  não  se  t ra tou  de  manobra  e scusa  ou  desprov ida  

de  sent ido  comerc ia l  pa ra  a  empresa ,  supostamente  mov ida  exc lus ivamente  

por  ambições  de  obte r  h ipoté t i co  benef íc i o  de  na tureza  f i sca l .  

 

51 .  Narra ram a inda  a s  Recuperandas  que o pa t roc ín io  do Carnava l  do  

R io  e s tava  to ta lmente  a l inhado com a  própr i a  e s t ra tég i a  de  marke t in g  da  

Recuperanda  e  que  o  contra to  não  re sul tou  em qua lquer  benef í c io  f i sca l  ou 

i l eg í t ima  vantagem f inance i ra  pe rante  o  Estado  do  Rio  de  Jane i ro .  

 

52 .  A par t i r  des ta s  ques tões ,  a  Admin is t ração  Jud ic ia l  apresenta  

cons iderações  que  entende per t inente  para  a  maté r i a .  

 

53 .  Como se  sabe ,  o  processo  de  recuperação  jud ic i a l ,  na  forma  do 

a r t i go  47  da  LRE,  tem por  ob je t ivo  v i a b i l i za r  a  superação  da  s i tuação  de  c r i se  

econômico - f inance i ra  do  devedor ,  a  f im de  permi t i r  a  manutenção  da  fonte  

produtora ,  do  emprego  dos  t raba lhadores  e  dos  in te resses  dos  c redores ,  

p romovendo ,  a ss im,  a  prese rvação  da  empresa ,  sua  função  soc ia l  e  o  e s t ímulo  

à  a t iv idade econômica .  

 

54 .  Neste  sent ido,  no entender  des te  Admin i s t rador  Judic ia l ,  d .m . v .  e  

s .m. j . ,  no  mercado em que  a tuam as Recuperand as ,  o  inves t imento  em 

pub l i c idade  e  propaganda  se  most ra  inerente/na tura l  a o  negóc io ,  t an to  que 
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empresas  concorrentes  inves tem mac içamente  nos  ma i s  va r i ados  meios  de  

propaganda  e  marke t i n g .  

 

55 .  Ass im,  em uma aná l i se  pe r func tór ia ,  a s  ações  de  marke t i n g  

p romovidas  pe l a s  Recuperandas  fazem par te  de  a tos  de  ges tão  ine rentes  à s  

suas  a t iv idades  e  aos  negóc ios  da s  soc iedades ,  e s tando a locados no  campo 

d i sc r i c ionár io  dos seus  admin i s t radores ,  que ,  na  e s te i ra  da  d i spos ição cont ida  

no  a r t igo  64 da  Le i  nº  11 .101/2005,  cont inuam mant idos  na  condução  da  

a t iv idade  empresa r ia  em Recuperação  Jud ic ia l 4.  

 

56 .  A propós i to ,  a  22 ª  Câmara  C íve l  do  TJRJ ,  nos  au tos  do  agravo  de  

ins t rumento  nº  0046021-05.2018 .8 .19 .0000 ,  t eve  a  opor tun idade  de  ana l i sa r  

maté r ia  semelhante  re l a t iva  a  contra to  de  pa t roc ín io f i rmado pe la s  

Recuperandas ,  quando reconheceu  que a  promoção da imagem das  

Recuperandas  junto  ao mercado é um expediente  normal  da a t iv idade 

empresár ia .  O acórdão  fo i  a ss im ementado :  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO JUDICIAL .  PLEITO 

DE AFASTAMENTO DO ADMINISTRADOR ESTATUTÁRIO.  

DESPESAS COM PUBLICIDADE.  INEXISTÊNCIA DE GASTOS 

VULTOSOS.  DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART.  373  DO 

CPC.  USO PARCIMONIOSO DE RECURSO.  AUSÊNCIA DAS 

HIPÓTESES DE AFASTAMENTO PREVISTAS NO ART.  64 ,  IV ,  "B"  E  

"C"  DA LEI  Nº  11 .101/2005 .  DESPESAS JUSTIFICADAS PELA 

PROMOÇÃO DA IMAGEM DAS RECUPERANDAS JUNTO AO 

MERCADO.  EXPEDIENTE NORMAL DA ATIVIDADE 

EMPRESÁRIA.  INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO 

CUMPRIMENTO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  Se  a  

par te  in teressada não apresenta  e le mentos que indiquem a 

ocor rência  de  qualquer  p re ju ízo  à  sat i s fação  dos  c redores ,  nos 

t e rmos  estabe lec idos  pe lo  P lano  de Recuperação Jud ic ia l ,  as  

despesas  de  propaganda  encontram -se  dent ro  dos  l imites  da  

recuperação e  a tendem aos in teresses  da  recuperanda .  Res sa l t e - s e  

que  o  uso  pa r c imon ioso  de  r ecursos  v i s ando  p romover  a  imagem das  

empres as  j unto  ao  mercado ,  cons t i t u i  exped i en t e  norma l  da  a t iv idade  

empres ár i a .  Não inc idênc i a  das  h ipót es e s  de  a f as t amento  pr ev i s t as  no  

a r t .  64 ,  IV ,  "b"  e  "c"  da  Le i  nº  11 .101/20 05 .  Conhec imen to  e  

                                                 

4 Lei  nº  11 . 101/2005.  Art .  64 .  Durant e  o  p roced imento de  r ecuperação jud ic i a l ,  o  devedor  ou  seus  
admini s t rad ores  s er ão mant idos  na  condução d a a t iv id ade empresa r i a l ,  sob f i s ca l i zação d o Comi tê ,  se  
houver ,  e  d o admini s t r ad or  jud i c i a l ,  s a l vo se  qua lquer  de le s :  
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desprov imen to  do  r ecu rso .  (TJRJ ,  Agr avo  de  Ins t rumento  nº  0046021 -

05 .2018 .8 . 19 .0000 ,  Des .  ROGÉRIO DE OLIVEIRA SOUZA ,  22 ª  Câmara  

C íve l ,  j u lgado  em 05/02/2019)  

 

57 .  Com re lação  ao  contra to  not ic i ado  pe lo  Min i s té r io  Púb l i co ,  ve r i f i ca -

se  que o  mesmo re fe re -se  a  operação de  market ing da  recuperanda ,  como se  

vê  do seu ob je to  de  f l s .  25 .324,  o  que ,  em regra  e  na  l inha  do  que  fo i  dec id ido 

pe lo  Tr ibuna l  ad  quem ,  encontra - se  dent ro  da  norma l idade  das  a t iv idades  da  

recuperanda ,  va lendo aqui  d ize r  que  não  há  not íc ia  nos  au tos  de  que  o  mesmo 

tenha  impl icado  em a lgum t ipo  de  pre ju ízo  a  c redores  concursa i s  ou 

ocorrênc ia  de  f raude  a  ense ja r  a  a tuação  f i sca l i za tór i a  des te  Admin i s t rad or 

Jud ic ia l .  

 

58 .  Ass im,  op ina  o  Admin i s t rador  Jud ic i a l  pe l a  exped ição  de  of íc io  à  8 ª  

Promotor i a  de  Tute la  Cole t iva  da  C idadan ia  do Min i s té r io  Púb l i co  do  Estado 

do  R io  de  Jane i ro ,  em resposta  ao  of í c io  acostado  em f l s .  25 .311 ,  in formando 

que :   

 

a .  Não há  not í c i a  nos  au tos  da  recuperação  jud ic i a l  ace rca  da  

ce lebração do  contra to  LIESA CR 68 -CARN/2020 nem que ta l  

contra to tenha causado a lgum pre ju ízo  ou  f raude  aos  c redores  ou 

ao  cumpr imento  do  p lano  de  recuperação  jud ic i a l ,  r azão  pe l a  qua l  

o  contra to  não  fo i  ob je to  de  qua lquer  a tuação f i sca l iza tór ia  n o 

âmbi to  da  recuperação  jud ic ia l ,  nos  te rmos do  que  fo i  dec id ido  

pe l a  22 ª  Câmara  C íve l  do  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do Rio  de  Jane i ro ,  

nos  au tos  do  agravo  de  ins t rumento  nº  0046021 -

05 .2018 .8 .19 .0000 ,  que  entendeu  que o  inves t imento em 

pub l i c idade e  propaganda faz  pa r te  da  a t iv idade  norma l  das 

Recuperandas ;   

 

b .  No d ia  11/11/2020 ,  fo i  profe r ida  a  sentença  de  encerramento da  

recuperação  judic i a l  da  Ref ina r ia  de  Mangu inhos ,  na  forma  dos 

a r t i gos  61  e  63  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  tendo em vi s ta  o  

cumpr imento  das  obr igações  prev i s ta s  no  P lano  de  Recuperação 
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Jud ic ia l  durante  o  per íodo de  f i sca l ização  jud ic ia l ,  momento em 

que  o  Ju ízo  exonerou  o  Admin i s t rador  Jud ic ia l  das  suas  funções .  

 

59 .  Fls .  25 .510/25.520  –  Tra ta -se  de  embargos  de  dec l a ração  oposto s  

pe lo Estado  do  R io de  Jane i ro em face  da  dec i são  de  f l s .  25 .359/25 .363 ,  que  

de fe r iu  os  ped idos  das  Recuperandas  de  f l s .  25 .289/25 .290 pa ra  que  fosse  

ga rant ido  o  ingresso  das  Recuperandas no  programa  de  pa rce l amento  de  

déb i tos  t r ibutá r ios ,  nos  e s t r i tos  l imi te s  da  Le i  nº  9 .733/2022 .  

 

60 .  Narra  o Estado  do  R io  de  Jane i ro que a  dec i são v io lou  o 

contradi tór io  e  que  se r i a  ju r id i camente  imposs íve l  o  de fe r imento  judic ia l  de  

um parce lo  t r ibutár io .  A lém di sso  aponta  suposta s  omissões  qu anto  à  

necess idade  de  v i ab i l idade  econômico - f inance i ra  da  proposta  das 

recuperandas  e  à  impresc ind ib i l idade  do  preench imento  dos  requ i s i tos  lega i s .  

 

61 .  Ao f ina l ,  re i te ra ram que  não  se  opõem à  rea l ização  da  aud iênc ia  

requer ida  pe l a s  Recuperandas ,  des tacando -se  que  qua lquer  proposta  

apresentada  se rá  submet ida  à  cade ia  h ie rárqu ica  da  Procurador i a  pa ra  eventua l  

aprovação .  

 

62 .  Ana l i sando a s  ques tões  t raz idas  pe lo  Embargante ,  não  se  v is lumbra  

omissão ,  contrad ição  ou  obscur idade na  dec i são a  ense j a r  o  aco lh imento  dos 

Ac la ra tór ios .  

 

63 .  Is to  porque ,  ao que  se  ex t ra i  do  ju lgado,  seu  comando se  d i rec iona  

exc lus ivamente  a  v iab i l i za r/garant i r ,  que  o  pedido  de  pa rce l amento  in tentado 

pe la s  Recuperandas ,  se j a  receb ido e  processado pe los  Órgãos  competentes 

v inculados  ao  Execut ivo  Estadua l ,  sem,  c ontudo ,  se  imiscu i r  e/ou mesmo 

subst i tu i r  a  aná l i se  do  cumpr imento  dos  seus  requ i s i tos forma i s ,  cu ja s  

a t r ibu ições  são  re se rvadas  ao Poder  Execut ivo ,  e  foram in tegra lmente  

prese rvadas ,  por  e s te  d .  Ju ízo  Recuperac iona l ,  senão  ve ja  V .Exa . :  
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64 .  A própr ia  dec i são  Embargada  faz  expressa  re fe rênc ia  à  manutenção  

das  a t r ibu ições  dos  órgãos e s tadua i s  em receber ,  p rocessar  e  apreciar  o  

ped ido formulado pe la s  Recuperandas ,  de  pa rce l amento do  seu  déb i to 

t r ibutá r io ,  “ut i l izando a  legis lação es tadual  de  que  dispõe  para  supri r  

eventual  lacuna de legis lação especí f ica  para  a  hipótese”.  

 

 

 

65 .  Não é  forçoso  reg i st ra r  que  a  man i fe s tação do Estado ,  no  sent ido 

de  concordar  com a  aud iênc ia  e spec ia l  pa ra  forma l ização do  ped ido  de  

pa rce l amento ,  se  contrapõe à s  razões  do s  Embargos  de  Dec la raçaõ ,  na  medida  

em que  reg i s ta  a  submissão  do  que  for  avençado ,  à s  ins tânc ia s  admin i s t ra t ivas 

ord iná r ia s ,  o  que  só denota  a  ín tegra  manutenção  das  suas  a t r ibu ições pa ra  

f ins  de  aná l i se  obje t iva  do  requer imento .    

 

66 .  Pe lo  exposto ,  a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  não v i s lumbra  a  ex i s tênc ia  

dos  v í c ios  prev i s tos  no  a r t igo  1 .022 do  CPC a  se rem,  a  jus t i f i ca r  o  

aco lh imento  dos  Embargos  de  Dec la ração ,  razão  pe l a  qua l  op ina  pe lo  seu 

desprov imento .  
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-III -  

CONCLUSÃO 

 

67 .  Pe lo  exposto ,  o  Admin i s t rador  Jud ic ia l  apresenta  aba ixo  o  re sumo 

de  suas  conc lusões :  

 

a) Fls .  25 .408/25.409  -  O Admin i s t rador  Jud ic i a l  pugna pe la  

des ignação  de  aud iênc ia  e spec ia l  en t re  a s  Recuperandas ,  por  me io  

de  seus  advogados ,  e  o  Estado  do  R io  de  Jane i ro ,  por  meio  de  sua  

Procurador ia  Gera l  a  f im de  v iab i l iza r  a  adesão  das  Recuperandas 

ao  pa rce l amento f i sca l ,  na  forma  da  Le i  Estadua l  nº  9 .733/2022 ,  

co locando-se  o  Admin i s t rador  Jud ic ia l  à  d i spos ição  pa ra  contr ibu i r ,  

em sede  de  aud iênc ia  e spec ia l ,  na  const rução  da  melhor  so lução 

ju r íd i co -processua l  pa ra  a  maté r ia ,  ca so  se  entenda per t inente ;  

 

b) Fls .  25 .095/25.099  e  Fls .  25 .365/25.368  –  Opina o 

Admin i s t rador  Jud ic i a l  pe lo  indefe r imento  dos  ped idos  formulados 

pe lo  POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR em f l s .  24 .440/24 .445 ,  25 .095/25 .099  e  

25 .365/25.368 ,  que  devem se r  deduz idas em sede própr i a ,  

obse rvando -se  os  pressupostos  da  Le i  nº  6 .404/76.  

 

c) Fls .  25 .181/25 .193  -  Entende  o  Admin i st rador  Jud ic ia l ,  d .m . v .  

e  s .m. j . ,  que  os  embargos  de  dec l a ração  opostos  pe lo  Estado  do  R io 

de  Jane i ro não  comportam aco lh imento ,  na  med ida  em que ausentes 

os  v í c ios  do a r t i go 1 .022 do CPC,  não se  pres tando os Ac la ra tór ios  

pa ra  red i scut i r  matér i a  já  dec id ida .   

 

d) Fls .  25 .195/25.197 -  Pugna o Admini s t rador  Jud ic ia l  pe l a  

prév ia  in t imação das  Recuperandas  quanto  ao  ped ido  de  

l evantamento de  R$ 71 .089,53 ( se tenta  e  um mi l  e  o i tenta  e  nove 

rea i s  e  c inquenta  e  t rê s  centavos)  formulado pe lo  Banco BTG 

Pac tua l ,  apresentando p lan i lha  d i sc r imina t iva  dos  va lores  de  

correção  da  conta  jud ic ia l  dev idos  ao re fe r ido  Ban co por  conta  do 

per íodo em que  a  c i f ra  dev ida  pe lo mesmo es teve  depos i tada  

jud ic i a lmente ;  

 

e) Fls .  25 .311  –  Opina o  Admin i s t rador Jud ic ia l  pe la  exped ição  

de  of í c io  à  8 ª  Promotor i a  de  Tute la  Co le t iva  da  C idadan ia  do  
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Minis té r io  Púb l ico  do  Estado  do  R io  de  Jane i ro ,  em resposta  ao 

of í c io  acostado  em f l s .  25 .311 ,  in formando que :   

 

( i )  Não há  not íc ia  nos  au tos da  recuperação  jud ic ia l  ace rca  da  

ce lebração do contra to  LIESA CR 68 -CARN/2020 nem que ta l  

contra to tenha causado a lgum pre ju ízo ou  f raude  aos  c redores  

ou  ao  cumpr imento  do  p lano  de  recuperação  judic ia l ,  r azão  pe la  

qua l  o  contra to  não  fo i  ob je to  de  qua lquer  a tuação  f i sca l i za tór i a  

no  âmbi to  da  recup eração  judic i a l ,  nos  te rmos do  que  fo i  

dec id ido  pe la  22 ª  Câmara  C íve l  do  Tr ibuna l  de  Jus t iça  do  R io de  

Jane i ro ,  nos  autos  do  agravo  de  ins t rumento  nº  0046021 -

05 .2018 .8 .19 .0000 ,  que  entendeu  que o  inves t imento em 

pub l i c idade e  propaganda  faz  pa r te  da  a t iv id ade norma l  das  

Recuperandas ;   

 

( i i )  No d ia  11/11/2020 ,  fo i  profe r ida  a  sentença  de  

encerramento  da  recuperação  jud ic ia l  da  Ref ina r ia  de  

Mangu inhos ,  na  forma  dos  a r t i gos  61  e  63  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  

t endo em vi s ta  o  cumpr imento  das  obr igações  prev i s ta s  no  P lano 

de  Recuperação  Jud ic ia l  durante  o  per íodo de  f i sca l i zação 

jud ic i a l ,  momento em que o  Ju ízo exonerou  o Admin i s t rador 

Jud ic ia l  das  suas  funções .  

 

 

f) Fls .  25 .510/25.520  -  Entende  o  Admin is t rador  Jud ic ia l ,  d .m .v .  

e  s .m. j . ,  que  os  embargos  de  dec l a ração  opostos  pe lo  Estado  do  R io 

de  Jane i ro não  comportam aco lh imento ,  na  med ida  em que ausentes 

os  v íc ios  do  a r t i go 1 .022 do CPC,  não  se  pres tado  aos  Acla ra tór ios  

pa ra  red i scut i r  matér i a  já  dec id ida .   

 
E .  Defe r imento .  

 

R io  de  Jane i ro ,  24  de  fevere i ro de  2023 .  

 
 
 

ADMINISTRADOR JUDICIAL  
Bruno Ga lvão  S .  P .  de  Rezende  
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